
 

 

 

RESPOSTA DA ONI À CONSULTA PÚBLICA DA ANACOM SOBRE O PLANO 

PLURIANUAL DE ATIVIDADES 2023-2025 

Versão Não Confidencial 

 

A ONITELECOM – Infocomunicações, S.A. (“ONI”) vem por este meio apresentar a sua 

resposta à consulta pública da ANACOM sobre o seu Plano Plurianual de Atividades 

2023-2025 (“Plano”).  

Começamos por apresentar algumas considerações gerais sobre os objetivos 

estratégicos, seguindo-se as nossas respostas às duas questões colocadas pela 

ANACOM no final do documento em consulta. 

 

I. Considerações gerais sobre os objetivos estratégicos 

O Plano agora em consulta pública identifica três objetivos estratégicos, que transitam 

do Plano Plurianual de Atividades 2022-2024.  

A Oni mantém o entendimento apresentado aquando da respetiva consulta pública em 

2021, no sentido de que estes objetivos constituem um conjunto equilibrado, pois 

focam:  

• no 1º objetivo, a maximização dos benefícios para os utilizadores das comunicações 

eletrónicas, através da promoção de um mercado concorrencial saudável entre 

operadores; 

• no 2º objetivo, a proteção dos utilizadores; e,  

• no 3º objetivo, a garantia de um Regulador setorial independente e forte. 

[Início de informação confidencial] 

 

 

[Fim de informação confidencial]  

 

II. Resposta às questões colocadas pela ANACOM 

 

1. Das ações estratégicas que a ANACOM se propõe desenvolver, quais são as 

que considera mais prioritárias?  
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A ONI concorda na generalidade com as ações identificadas pela ANACOM, 

considerando especialmente prioritárias as ações 2, 3, 4, 5, 8, 18, 28 e 38. 

Apresentam-se, de seguida, algumas considerações sobre algumas destas ações que 

consideramos que merecem maior destaque.  

 

a. Elaborar e apresentar ao Governo uma proposta legislativa relativa a 

medidas destinadas a reduzir o custo da implantação de redes de 

comunicações eletrónicas de elevado débito 

O acesso às infraestruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações deverá ser 

o mais possível agilizado em termos processuais e os respetivos preços de acesso 

devem ser garantidamente orientados para os custos, pelo que se saúda a iniciativa 

de a ANACOM pretender apresentar ao Governo uma proposta legislativa com vista à 

redução dos custos de implementação de redes de elevado débito. 

No que diz respeito a este último ponto, consideramos importante que a ANACOM 

sensibilize as autarquias e demais entidades com jurisdição sobre o território nacional, 

para a necessidade de adotarem procedimentos e condições uniformes de acesso e 

utilização de infraestruturas aptas camarárias em todo o território nacional, incluindo 

a nível de preços. É também importante que o Regulador sensibilize as autarquias para 

a adoção de procedimentos conformes com o Decreto-Lei nº 123/2009, no que diz 

respeito ao acesso ao domínio público municipal para construção de novas 

infraestruturas pelos operadores de comunicações eletrónicas. 

Um aspeto de significativa importância operacional prende-se com os 

acompanhamentos policiais na via pública, os quais, devido à limitação de recursos 

das forças policiais, se constituem, em vários municípios, como um fator de bloqueio 

ou atraso do trabalho dos operadores, tanto a nível de desenvolvimento de rede, como 

de intervenções operacionais correntes (ex: reparação de avarias). Apelamos a que o 

Regulador intervenha da forma que entender conveniente, junto do Governo e das 

Autarquias, para que, sem colocar em risco a segurança rodoviária, as limitações à 

atividade dos operadores, decorrentes da necessidade de acompanhamento policial 

das suas intervenções, sejam ultrapassadas. 

Neste contexto, apoiamos vivamente a iniciativa contida nesta ação. 

 

b. Analisar o mercado de acesso local grossista num local fixo, bem como o 

mercado de capacidade específica grossista, com eventual imposição de 

obrigações aos operadores  

A análise da ANACOM ao mercado de acesso local grossista num local fixo revela-se 

de extraordinária relevância para os operadores alternativos, como é o caso da ONI. 

Com efeito, é ao abrigo desta análise de mercado que a ANACOM tem imposto à MEO 

a obrigação ex ante de acesso não discriminatório, em condições de transparência e a 

preços orientados para os custos às condutas e postes da MEO, tendo ao longo das 

suas várias decisões o Regulador introduzido obrigações que garantem a equivalência 
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entre o tratamento dos pedidos realizados pelas áreas internas da MEO e os pedidos 

de operadores concorrentes à MEO. 

É assim fundamental manter o acesso regulado assimétrico às infraestruturas aptas 

da MEO (ORAC e ORAP). 

Realçamos que o regime legal de acesso simétrico em vigor (Decreto-Lei n.º 123/2009, 

na sua atual redação, adiante DL123) não constitui uma alternativa às ofertas 

reguladas da MEO, desde logo em matéria de: 

- Níveis de serviço oferecidos (prazos de resposta a pedidos de viabilidade, 

pedidos de informação, etc.) – os SLA do DL 123 (vinte dias úteis para resposta 

a pedidos de acesso são muito menos exigentes do que os fixados na ORAC e 

ORAP); 

- Obrigação de implementação de sistemas de informação (API) para troca de 

informação de operadores, que apenas existe nas ofertas reguladas da MEO; 

- Informação sobre taxa de ocupação das infraestruturas que na ORAC é 

obrigatória (Extranet) e já ao abrigo do DL 123 não constitui campo de 

preenchimento obrigatório no SIIA (Sistema de Informação de Infraestruturas 

Aptas); 

- Ausência de metodologia de custeio aprovada por regulamento da ANACOM, 

sem a qual a obrigação legal de orientação dos preços para os custos não está 

efetivamente implementada no acesso a infraestruturas aptas ao abrigo do DL 

123. 

Adicionalmente, a ONI não pode deixar de salientar que apesar da extensa cobertura 

de rede de fibra em Portugal, a ausência de uma oferta grossista de fibra regulada que 

assegure condições competitivas aos operadores alternativos impede o aparecimento 

e crescimento de operadores de menor dimensão e mais inovadores, especialistas em 

serviços cloud e cibersegurança que são fundamentais para a transformação digital do 

tecido empresarial em Portugal. 

De facto, os operadores com menor footprint e os novos entrantes que pretendam 

entrar no mercado das redes e serviços de comunicações eletrónicas, não têm um 

modelo grossista viável que lhes permita aceder a redes de fibra de terceiros, pelo que 

do ponto de vista de investimento tem vindo a revelar-se mais eficiente investir em 

rede própria, como é o caso da ONI que se encontra em fase de roll out de rede própria 

FTTP. 

Concomitantemente, as redes de fibra já implantadas não estão a ser utilizadas de 

forma eficiente (os operadores têm take ups equivalentes às respetivas quotas de 

mercado) e as infraestruturas aptas ao alojamento de redes de existentes não são 

ilimitadas, pelo que os operadores com menor footprint e os novos entrantes têm 

barreiras ao roll out de rede de fibra própria que os três maiores operadores não 

experienciaram, que poderiam ser evitadas com a introdução de uma obrigação legal 

de acesso simétrico a todas as redes de fibra detidas ou geridas pelos operadores de 

redes de comunicações eletrónicas. 
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Neste contexto, a ONI urge a ANACOM a regular o acesso à rede de fibra da MEO e 

eventualmente de todos os operadores com quotas de mercado elevadas, por forma a 

assegurar condições de investimento eficiente e a fomentar uma concorrência salutar 

no setor que, em última análise, beneficiará os utilizadores finais dos serviços e 

reflexamente o País em geral. 

No que concerne à revisão do mercado de capacidade específica grossista, a Oni 

destaca que os preços dos circuitos CAM e Inter-Ilhas, que devem continuar a sofrer 

reduções significativas por decisão da ANACOM, de forma a assegurar a coesão 

territorial a nível de redes e serviços de comunicações eletrónicas 

As ações relacionadas com a interligação em cabos submarinos entre Continente e as 

Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira são de grande relevância, pois é 

fundamental assegurar circuitos de elevada capacidade e a baixo custo que permitam 

a disponibilização de ofertas concorrenciais naquelas regiões.  

Até ao momento tem existindo uma total dependência dos sistemas CAM e Inter-Ilhas 

da MEO, tendo sido fundamental as intervenções regulatórias da ANACOM para 

assegurar o acesso a estes sistemas (através das ofertas reguladas ORCA e ORCE) e 

a contínua redução anual de preços dos circuitos Ethernet. Esta redução de preços é 

fundamental para a competitividade das ofertas dos operadores alternativos nas 

Regiões Autónomas: saúda-se e deve continuar da forma mais agressiva possível.  

Espera-se que o futuro sistema CAM, a disponibilizar por operador neutro, permita 

preços e condições mais competitivas. 

 

c. Rever os preços das ofertas grossistas que sejam objeto de regulação 

Por último, relativamente à revisão da  análise de mercado de acesso local grossista 

num local fixo, a ONI saúda a revisão de preços imposta pela ANACOM à ORAC e ORAP, 

com efeitos retroativos a 15 de fevereiro de 2022 e entende ser de máxima urgência 

a ANACOM proceder em breve a uma nova revisão de preços, tendo em especial 

atenção que os dados de custeio da MEO com base nos quais a ANACOM procedeu à 

revisão de preços reportam a 2019, pelo que, estará em condições de proceder a uma 

nova consulta de revisão de preços, tão breve quanto possível. 

Adicionalmente, revela-se de extrema importância que os preços da ORCE da MEO 

sejam igualmente objeto de revisão de preços pelo Regulador.  

Com efeito, a oferta grossista ORCE da MEO apresenta preços de acesso mais elevados 

do que as ofertas de retalho equivalentes da MEO.  

 

d. Planear e disponibilizar espectro para novas aplicações e serviços  

A disponibilização de espetro em bandas do espectro baixas onde já exista forte 

normalização dos equipamentos é uma medida que poderá potenciar a utilização de 

espectro para novas aplicação e serviços, sendo um grande passo no sentido de apoiar 

uma política governamental favorável à transformação digital.  
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Com efeito, a maior barreira para os prestadores de serviços de comunicações 

eletrónicas alternativos é o acesso a espectro em condições competitivas. O acesso a 

faixas de espetro para estes fins deve estar acessível a qualquer operador devidamente 

licenciado junto da ANACOM, devendo o espectro estar disponível em regime de 

acessibilidade plena e por ordem de chegada (“first come first served”). 

 

e. Elaborar e atualizar as normas de numeração  

Saúda-se a prioridade de atuação relativa à revisão das regras de utilização de 

numeração, o que, a nosso ver e sem prejuízo das ações já iniciadas pelo Regulador 

neste âmbito, é um processo que já devia ter sido concluído, uma vez que se impõem 

medidas de modernização e adequação dessas regras às atuais possibilidades 

tecnológicas e necessidades do mercado.  

Com efeito, já não faz sentido, de um ponto de vista técnico, impor limitações à 

utilização das diferentes gamas de numeração, tendo tais limitações apenas 

justificação administrativa. Assim, não vemos razão para não existir nomadismo com 

numeração geográfica ou móvel, sem prejuízo de ter de se assegurar a correta 

localização ou não fidedignidade da mesma quando associada a um número geográfico, 

para efeitos de chamadas de emergência.  

Destacamos o papel que o teletrabalho tem e na necessidade de os utilizadores de 

aplicações Desktop que permitem a realização de comunicações de voz e voz com 

vídeo necessitarem utilizar o seu número geográfico em situação de nomadismo, 

utilizando-o para estabelecer indistintamente uma comunicação a partir da sua 

residência ou a partir do escritório, necessidade que a Pandemia Covid 19 intensificou. 

A inércia na introdução de novas regras que permitam aos serviços de comunicações 

serem uma fonte de informação útil para os serviços de emergência, acarreta o risco 

de estes serviços tradicionais diminuírem gradualmente a sua importância e serem 

gradualmente substituídos por soluções tecnológicas alternativas. 

Aspetos não focados explicitamente no Plano, mas que são muito relevantes e devem 

ser endereçados são os seguintes:  

• fraudes na utilização de numeração (ex: robotcalls, manipulação de CLI)  

• regras para utilização de numeração por prestadores de serviços Over-the-Top 

(OTT), como o WhatsApp e Skype, os quais utilizam a numeração atribuída aos 

operadores sem incorrerem em qualquer custo, nem cumprirem qualquer das 

obrigações associadas à numeração (sem prejuízo do que a nova Lei das 

Comunicações Eletrónica já prevê). 

 

2. Que outras ações considera importante que sejam desenvolvidas pela 

ANACOM no triénio 2023-2025, tendo em conta os objetivos estratégicos  

[Início de informação confidencial]  

 



 

 

6 

 

 

[Fim de informação confidencial] 

 

Regulamento sobre metodologia a utilizar para a fixação do valor da 

remuneração a pagar pelas empresas de comunicações eletrónicas pelo 

acesso e utilização das infraestruturas aptas ao alojamento de redes de 

comunicações eletrónicas  

É prioritário a ANACOM finalizar o processo de consulta pública relativo à aprovação 

do Regulamento previsto no DL 123 sobre a metodologia de custeio aplicável aos 

preços das ofertas de acesso a infraestruturas aptas de entidades que estejam 

legalmente obrigadas a dar acesso a estas infraestruturas, como é o caso da E-REDES, 

IP Telecom, Autoridades Portuárias e das demais concessionárias do Estado com 

jurisdição sobre o território, em especial no domínio rodoviário. 

A aprovação do mencionado Regulamento assegurará que a contrapartida pelo acesso 

e utilização das infraestruturas seja coerente com o princípio da orientação dos preços 

para os custos, condição que se revela essencial a uma abordagem que promova de 

forma eficaz e harmonizada o roll-out de redes de nova geração. 

 

Acesso às Estações de Cabos Submarinos (ECS) 

Existem atualmente quatro Estações de Cabos Submarinos (ECS) em território 

continental de Portugal onde amarram cabos submarinos internacionais: duas 

pertencentes à MEO (em Carcavelos e em Sesimbra), uma à TATA (no Seixal) e a nova 

ECS em Sines, do cabo EllaLink. 

As atuais condições de acesso e coinstalação nas ECS existentes em Portugal 

constituem uma barreira à entrada no mercado de capacidade dedicada grossista não 

sendo previsível o desenvolvimento de concorrência, já que estes operadores podem 

agir de forma independente relativamente aos restantes agentes de mercado. 

A ONI considera, assim, que o acesso e coinstalação nas ECS deverá ser objeto de 

regulação, pela ANACOM, no âmbito da próxima análise de mercado de capacidade 

dedicada grossista (atual Mercado 2), com vista à imposição de condições de acesso 

não discriminatórias e com níveis de serviço de implementação compatíveis com a 

dinâmica do mercado, em moldes semelhantes às previstas nas atuais ofertas 

grossistas da MEO - ORALL e ORI – que preveem a obrigação de coinstalação. 

 


